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PROCESSSUAL  CIVIL  –  Reexame
necessário  –   Ação  de  cobrança  –
Servidora  contratada –   Professora  –
Diferença  do  Piso  Salarial  –  Lei  nº
11738/08  –  Devido  desde  27/04/2011  –
Precedentes  dos  Tribunais  Superiores  –
Procedência parcial da pretensão deduzida
– Manutenção do decisum –  Aplicação do
Art.  557, caput,  do  CPC  –  Seguimento
negado.

 A Lei  nº  11.738/2008 consolidou o piso
salarial  nacional  para  os  profissionais  do
magistério público da educação básica que
cumprem  uma  carga  horária  de,  no
máximo, 40 (quarenta) horas semanais em
R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais). 

 A Suprema Corte, na análise do § 1º do
art. 2º da Lei nº 11.738/2008 (ADI nº 4167),
decidiu  que  a  expressão  “piso  salarial”
refere-se  apenas  ao  vencimento  básico
(sem  gratificações  ou  vantagens),  não
compreendendo as “vantagens pecuniárias,
pagas  a  qualquer  título”  (remuneração
global).

 O STF, no julgamento dos embargos de
declaração na ADI nº 4167, decidiu, ainda,
que  a  vinculação  do  piso  ao  vencimento
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                                        básico inicial passou a ser exigida apenas a
partir  de  27.04.2011,  data  em  que  fora
julgado  o  mérito  da  referida  ação,  e  que,
assim,  para  o  período  anterior,  o  piso
salarial correspondia à remuneração global
do servidor.

                            

                                                       Vistos, etc.

VERA  LÚCIA  DE  MELO  SILVA  ajuizou
ação de cobrança em face do  MUNICÍPIO DE ITABAIANA,  requerendo o
recebimento da diferença do piso salarial estabelecido pela Lei nº 11738/08,
do período a que tem direito.

Devidamente  citado,  o  Município
apresentou contestação, requerendo a improcedência dos pedidos. 

Em sentença exarada às fls. 68/73, a MM.
Juíza  “a  quo” julgou  parcialmente  procedentes  os  pedidos  iniciais,
condenando o promovido a pagar a diferença entre o piso nacional salarial
dos  professores  e  o  vencimento  percebido  pela  parte  autora,  além  de
implantar o piso nacional do magistério no contracheque da requerente

Irresignado, o Município interpôs recurso de
apelação,  pugnando  pela  pelo  reanálise  dos  autos  e  consequente
indeferimento dos títulos concedidos à apelada. (fls.83/90)

Contrarrazões às fls. 94/95.

Instada a opinar,  a douta Procuradoria de
Justiça lançou parecer pelo prosseguimento da remessa oficial e do recurso
apelatório, sem manifestação de mérito. (fls. 101).

É o relatório.

Decido.

Atendidos  os  pressupostos  de
admissibilidade, ressalvo que conheço não só deste recurso voluntário, mas
também do reexame necessário, pois uma vez ilíquida a sentença primeva,
faz-se mister a aplicação do artigo 475, inciso I, do Código de Processo Civil
que dispõe:

“  Está  sujeita  ao  duplo  grau  de  jurisdição,  não
produzindo efeito senão depois de confirmada pelo
tribunal, a sentença: I – proferida contra a União, o
Estado,  o  Distrito  Federal  o  Município,  e  as
respectivas  autarquias  e  fundações  de  direito
público.”
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                                        Tal  disposição  legal  é  responsável  pelo
estabelecimento  do  instituto  processual  denominado  “reexame  necessário”,
que atua como condição impeditiva da geração de efeitos da sentença até o
momento em que o Tribunal de Justiça, após reanálise dos fundamentos do
decisum, confirme-lhe o conteúdo.

A pretensão da promovente,  ora apelada,
ampara-se na Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008, que, regulamentando a
alínea  “e”  do  inciso  III  do  “caput”  do  art.  60  do  Ato  das  Disposições
Constitucionais Transitórias1, instituiu o piso salarial profissional nacional para
os profissionais do magistério público da educação básica.  

Sendo  assim,  forçoso  transcrever  os
dispositivos relevantes da supracitada lei,  para,  depois,  aferir  se, conforme
sustentado pela recorrida, foram violados pela edilidade recorrente. Veja-se:  

“Art. 2º  O piso salarial profissional nacional para os
profissionais do magistério público da educação básica
será  de  R$  950,00  (novecentos  e  cinqüenta  reais)
mensais,  para  a  formação  em  nível  médio,  na
modalidade Normal, prevista no art. 62 da Lei no 9.394,
de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes
e bases da educação nacional.
§ 1º   O  piso  salarial  profissional  nacional  é  o  valor
abaixo do qual a União, os Estados, o Distrito Federal e
os Municípios não poderão fixar o vencimento inicial
das  Carreiras  do  magistério  público  da  educação
básica, para a jornada de,  no máximo, 40 (quarenta)
horas semanais.
§  2º   Por  profissionais  do  magistério  público  da
educação básica entendem-se aqueles que desempenham
as atividades de docência ou as de suporte pedagógico à
docência,  isto  é,  direção  ou  administração,
planejamento,  inspeção,  supervisão,  orientação  e
coordenação  educacionais,  exercidas  no  âmbito  das
unidades escolares de educação básica, em suas diversas
etapas  e  modalidades,  com  a  formação  mínima
determinada pela legislação federal de diretrizes e bases
da educação nacional. 
§  3º   Os  vencimentos  iniciais  referentes  às  demais
jornadas de trabalho serão, no mínimo, proporcionais
ao valor mencionado no caput deste artigo.

§ 4
o
 Na composição da jornada de trabalho,  observar-

se-á  o  limite  máximo  de  2/3  (dois  terços)  da  carga
horária para o desempenho das atividades de interação
com os educandos.

1“Art. 60. Até o 14º (décimo quarto) ano a partir da promulgação desta Emenda Constitucional, os Estados, o
Distrito Federal e os Municípios destinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 212 da Constituição
Federal à manutenção e desenvolvimento da educação básica e à remuneração condigna dos trabalhadores da
educação, respeitadas as seguintes disposições:

(...)
III - observadas as garantias estabelecidas nos incisos I, II, III e IV do caput do art. 208 da Constituição

Federal e as metas de universalização da educação básica estabelecidas no Plano Nacional de Educação, a lei
disporá sobre:

(…)
e)  prazo  para  fixar,  em lei  específica,  piso  salarial  profissional  nacional  para  os  profissionais  do

magistério público da educação básica;”
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                                        (…)
Art. 3º  O valor de que trata o art. 2º desta Lei passará a
vigorar  a  partir  de  1º  de  janeiro  de  2008,  e  sua
integralização,  como  vencimento  inicial  das  Carreiras
dos  profissionais  da  educação  básica  pública,  pela
União, Estados, Distrito Federal e Municípios será feita
de  forma  progressiva  e  proporcional,  observado  o
seguinte:
I – (VETADO);
II – a partir de 1º de janeiro de 2009, acréscimo de 2/3
(dois terços) da diferença entre o valor referido no art.
2o desta Lei, atualizado na forma do art. 5o desta Lei, e
o vencimento inicial da Carreira vigente;
III  –  a integralização do valor  de que trata o art.  2o
desta Lei, atualizado na forma do art. 5º desta Lei, dar-
se-á a partir de 1o de janeiro de 2010, com o acréscimo
da diferença remanescente.
§ 1º  A integralização de que trata o caput deste artigo
poderá  ser  antecipada  a  qualquer  tempo  pela  União,
Estados, Distrito Federal e Municípios.
§ 2º  Até 31 de dezembro de 2009, admitir-se-á que o
piso  salarial  profissional  nacional  compreenda
vantagens  pecuniárias,  pagas  a  qualquer  título,  nos
casos em que a aplicação do disposto neste artigo resulte
em valor  inferior  ao de que trata o art.  2o desta Lei,
sendo  resguardadas  as  vantagens  daqueles  que
percebam valores acima do referido nesta Lei.
(...)
Art.  5º   O  piso  salarial  profissional  nacional  do
magistério público da educação básica será atualizado,
anualmente, no mês de janeiro, a partir do ano de 2009.
Parágrafo único.   A atualização de que trata o caput
deste  artigo  será  calculada  utilizando-se  o  mesmo
percentual  de crescimento  do  valor  anual  mínimo por
aluno referente aos anos iniciais do ensino fundamental
urbano,  definido nacionalmente,  nos  termos  da Lei  no
11.494, de 20 de junho de 2007.” (grifei)

Feito  isso,  é  interessante  registrar  que
alguns dispositivos legais da supracitada lei (art. 2º, §§ 1º e 4º; art. 3º, caput, II
e  III;  e  art.  8º)  foram apreciados  pelo  Supremo Tribunal  Federal  na Ação
Direta de Inconstitucionalidade nº 4167, tendo esta sido julgada improcedente
no que concerne aos §§ 1º e 4º do art. 2º e II e III do art. 3º, em acordão
assim ementado: 

“CONSTITUCIONAL.  FINANCEIRO.  PACTO
FEDERATIVO  E  REPARTIÇÃO  DE  COMPETÊNCIA.
PISO  NACIONAL  PARA  OS  PROFESSORES  DA
EDUCAÇÃO  BÁSICA.  CONCEITO  DE  PISO:
VENCIMENTO  OU  REMUNERAÇÃO  GLOBAL.
RISCOS FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO. JORNADA
DE  TRABALHO:  FIXAÇÃO  DO  TEMPO  MÍNIMO
PARA  DEDICAÇÃO  A  ATIVIDADES  EXTRACLASSE
EM 1/3 DA JORNADA. ARTS. 2º, §§ 1º E 4º, 3º, CAPUT,
II  E  III  E  8º,  TODOS  DA  LEI  11.738/2008.
CONSTITUCIONALIDADE.  PERDA  PARCIAL  DE
OBJETO. 1. Perda parcial do objeto desta ação direta
de  inconstitucionalidade,  na  medida  em  que  o
cronograma  de  aplicação  escalonada  do  piso  de

4



                                        vencimento  dos  professores  da  educação  básica  se
exauriu  (arts.  3º  e  8º  da  Lei  11.738/2008).  2.  É
constitucional a norma geral federal que fixou o piso
salarial dos professores do ensino médio com base no
vencimento,  e  não  na  remuneração  global.
Competência da União para dispor sobre normas gerais
relativas  ao  piso  de  vencimento  dos  professores  da
educação básica, de modo a utilizá-lo como mecanismo
de  fomento  ao  sistema  educacional  e  de  valorização
profissional, e não apenas como instrumento de proteção
mínima  ao  trabalhador.  3.  É  constitucional  a  norma
geral federal que reserva o percentual mínimo de 1/3 da
carga horária  dos  docentes  da  educação básica  para
dedicação  às  atividades  extraclasse.  Ação  direta  de
inconstitucionalidade  julgada  improcedente.  Perda  de
objeto  declarada em relação  aos  arts.  3º  e  8º  da  Lei
11.738/2008.”2 (grifei) 

Dá análise  dos  preceitos  supratranscritos,
vê-se que o piso salarial nacional para os profissionais do magistério público
da educação  básica  que  cumprem uma carga  horária  de,  no  máximo,  40
(quarenta) horas semanais restou consolidado em R$ 950,00 (novecentos e
cinquenta reais). Profissionais que cumprem jornada de trabalho superior ou
inferior  ao fixado na  Lei  nº  11.738/2008, terão valores proporcionais  como
limite mínimo de pagamento. 

Nesse  sentido,  o  Ministro  Joaquim
Barbosa, relator da ADI nº 4167, consignou em seu voto que “a jornada de
quarenta horas semanais tem por função compor o cálculo do valor devido a
título  de  piso,  juntamente  com  o  parâmetro  monetário  de  R$  950,00.  A
ausência de parâmetro de carga horária para condicionar a obrigatoriedade
da  adoção  do  valor  do  piso  poderia  levar  a  distorções  regionais  e
potencializar  o conflito  judicial,  na medida  em que permitiria  a escolha  de
cargas horárias desproporcionais ou inexequíveis.  Profissionais com carga
horária diferenciada, para mais ou para menos, por óbvio, terão valores
proporcionais como limite mínimo de pagamento”. (grifei)        

Esta  Corte  de  Justiça  perfilha  do  mesmo
entendimento:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER  C/C  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.
PRELIMINAR.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
JULGAMENTO  ANTECIPADO  DA  LIDE.  QUESTÃO
UNICAMENTE  DE  DIREITO.  REJEIÇÃO.
PROFESSOR  DE  EDUCAÇÃO  BÁSICA.  PISO
SALARIAL. DIFERENÇA. CARGA HORÁRIA MÁXIMA
ESTABELECIDA  NA  LEI  FEDERAL.  JORNADA  DE
TRABALHO MENOR. PAGAMENTO PROPORCIONAL.
POSSIBILIDADE.  DESPROVIMENTO.  O piso salarial
profissional nacional para os profissionais do magistério
público da educação básica será de R$ 950,00 mensais,
para  a  formação em nível  médio.  Se  a  Lei  municipal
regulamenta  jornada  de  trabalho  inferior  a  quarenta
horas  semanais,  é  admissível  a  remuneração

2ADI 4167, Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 27/04/2011, DJe-162 DIVULG
23-08-2011 PUBLIC 24-08-2011 EMENT VOL-02572-01 PP-00035 RJTJRS v. 46, n. 282, 2011, p. 29-83
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                                        proporcional  à  carga  horária  do  profissional  do
magistério  público.  (TJPB;  AC  0000765-
89.2012.815.0831;  Primeira  Câmara  Especializada
Cível;  Rel.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque;
DJPB 05/03/2014; Pág. 12)” (grifei)

E:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  PROFESSORES.  PISO
SALARIAL. VENCIMENTO BASE. NECESSIDADE DE
ATENDIMENTO  DOS  CRITÉRIOS  ESTIPULADOS
PELA LEI Nº 11.738/2008. ENTENDIMENTO DO STF.
CARGA  HORÁRIA  DE  30  HORAS/AULA.
VENCIMENTO PROPORCIONAL. MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.
Os  profissionais  do  magistério  público  da  educação
básica, em conformidade à Lei nº 11.738/ 2008, fazem
jus ao pagamento do piso nacionalmente estabelecido,
proporcionalmente  à  carga  horária  de  trabalho,
devendo  o  conceito  de  piso  ser  entendido  com
fundamento  no  vencimento  base,  sem  prejuízo  de
outras vantagens pecuniárias a que faça jus o servidor,
e não na remuneração global.  Já a Lei municipal  nº
947/2011,  em consonância com os ditames da Lei  nº
11.738/08,  prevê  que  o  regime  de  trabalho  dos
professores é de 30 horas, sendo 20 horas em sala de
aula, 05 horas departamentais e 05 horas outras para
atividades  extraclasses.  […].  (TJPB;  AC
018.2012.000760-6/001;  Quarta Câmara Especializada
Cível; Rel. Des. João Alves da Silva; DJPB 05/11/2013;
Pág. 25)” (grifei)  

Faz  necessário  ressaltar,  ademais,  que  o
STF, no julgamento dos embargos de declaração na ADI nº 4167, decidiu que
a vinculação do piso ao vencimento básico inicial passou a ser exigida apenas
a partir de 27.04.2011, data em que fora julgado o mérito da referida ação, e
que,  assim,  para  o  período  anterior,  o  piso  salarial  correspondia  à
remuneração global do servidor. Veja-se:

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  PROPÓSITO
MODIFICATIVO.  MODULAÇÃO  TEMPORAL  DOS
EFEITOS  ADI  DE  DECLARAÇÃO  DE
CONSTITUCIONALIDADE.  ACOLHIMENTO
PARCIAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  EFICÁCIA  DAS
DECISÕES  PROFERIDAS  EM  CONTROLE
CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE QUE
FOREM OBJETO DE RECURSO DE EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO.  PERDA  DE  OBJETO.  PISO
NACIONAL  DO  MAGISTÉRIO  DA  EDUCAÇÃO
BÁSICA. 
1. A Lei 11.738/2008 passou a ser aplicável a partir de
27.04.2011,  data do  julgamento  de mérito  desta  ação
direta de inconstitucionalidade e em que declarada a
constitucionalidade  do  piso  dos  professores  da
educação  básica.  Aplicação  do  art.  27  da  Lei
9.868/2001. 
2. Não cabe estender o prazo de adaptação fixado pela
lei,  nem fixar regras específicas de reforço do custeio
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                                        devido pela União. Matéria que deve ser apresentada a
tempo e modo próprios aos órgãos competentes. 
3. Correções de erros materiais.
4.  O amicus curie  não tem legitimidade para interpor
recurso  de  embargos  de  declaração.  Embargos  de
declaração opostos pelo Sindifort não conhecidos. 
5.  Com  o  julgamento  dos  recursos  de  embargos  de
declaração,  o  agravo  regimental  interposto  da  parte
declaratória  do  despacho que  abriu  vista  dos  autos  à
União  e  ao  Congresso  Nacional  perdeu  seu  objeto.
Recursos de embargos de declaração interpostos pelos
Estados do Rio Grande do Sul, Ceará, Santa Catarina e
Mato Grosso parcialmente acolhidos para (1) correção
do  erro  material  constante  na  ementa,  para  que  a
expressão  “ensino  médio”  seja  substituída  por
“educação  básica”,  e  que  a  ata  de  julgamento  seja
modificada,  para  registrar  que  a  “ação  direta  de
inconstitucionalidade não foi conhecida quanto aos arts.
3º e 8º da Lei 11.738/2008, por perda superveniente de
seu  objeto,  e,  na  parte  conhecida,  ela  foi  julgada
improcedente”, (2) bem como para estabelecer que a Lei
11.738/2008  passou  a  ser  aplicável  a  partir  de
27.04.2011. Agravo regimental interposto pelo Estado do
Rio Grande do Sul que se julga prejudicado, por perda
superveniente de seu objeto.”3 (grifei)

No caso em comento, é incontroverso que
a autora/recorrida está sujeita a uma carga horária de 25 (vinte e cinco) horas
semanais, devendo, assim, o pagamento do piso salarial profissional nacional
se dar de forma proporcional, conforme intelecção do  § 3º do art. 2º da Lei nº
11. 738/2008. 

Dos  documentos  acostados  aos  autos,
vislumbra-se  que  o  município  de  Lagoa  de  Dentro  de  fato  pagou  à
apelada/promovente valores inferiores aos devidos, como calculou de forma
acertada o MM. juiz “a quo”. 

                                                      No que tange aos pleitos de pagamento das
férias com devido 1/3 (um terço) constitucional e 13º (décimo terceiro) salário,
pelos serviços prestados faz jus o trabalhador não apenas ao seu salário, mas
a outros direitos sociais constitucionalmente assegurados aos trabalhadores
em  geral, tanto  sob  o  regime  celetista,  quanto  nas  relações  com  a
Administração Pública.

Isto porque, conforme outrora explanado, a
Constituição Federal em seu art. 39, § 3º estendeu aos servidores públicos,
independentemente do vínculo,  alguns  direitos  sociais  previstos  no art.  7°,
próprios  dos empregados celetistas,  dentre  os quais,  o direito  ao gozo de
férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário
normal,  e  o  décimo  terceiro  salário  (art.  7º,  VIII  e  XVII,  da  Constituição
Federal).

Corroborando, decisão deste Sinédrio:

3ADI 4167 ED, Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 27/02/2013, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-199 DIVULG 08-10-2013 PUBLIC 09-10-2013
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                                        APELAÇÃO. Ação sumária de cobrança. Servidora
pública  municipal. Indenização  de  salário,  de
férias,  de  terço  férias  e  de  décimo  terceiro.
Possibilidade.  Ônus  da  prova  da  edilidade.
Manutenção da sentença. Desprovimento do apelo. 
- É direito líquido e certo de todo servidor público,
ativo ou inativo, perceber seu salário pelo exercício
do cargo desempenhado, nos termos do artigo 7º,
X,  da  Carta  Magna,  considerando  ato  abusivo  e
ilegal qualquer tipo de retenção injustificada. 
- O ente público que, arbitrariamente, deixa de
pagar os salários dos seus servidores, incluindo
o  décimo  terceiro  salário  e  o  terço
constitucional  de  férias,  é  obrigado  a  fazê-lo,
evitando prejuízos irreparáveis àqueles, por se
tratar de verba de natureza alimentar.
- É ônus do ente público comprovar que pagou a
verba  salarial  ao  seu  servidor,  devendo  ser
afastada  a  supremacia  do  interesse  público,  pois
não  se  pode  transferir  o  ônus  de  produzir  prova
negativa  a  apelada,  para  se  beneficiar  da
dificuldade,  ou  mesmo  da  impossibilidade,  da
produção dessa prova. 
(TJPB;  AC  0000641-47.2013.815.0031;  Primeira
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Leandro dos
Santos; DJPB 25/04/2014; Pág. 15). (Grifei).

Assim,  sendo  tais  verbas  devidas  ao
servidor,  independentemente  do vínculo  firmado entre  as  partes,  conforme
estabelece o art. 333 do Código de Processo Civil4, incumbe a ele o ônus de
provar os fatos constitutivos de seu direito, enquanto que ao réu a prova dos
fatos extintivos, impeditivos e modificativos do direito do autor.

O apelante em momento algum colacionou
provas  do  devido  pagamento  das  verbas  mencionadas,  devendo  assim,
também ser mantida a sentença nesse ponto.

D I S P O S I T I V O 

Pelo  exposto,  com  fulcro  no  art.  557,
“caput”, NEGO SEGUIMENTO à remessa necessária e ao recurso apelatório
devendo ser mantida em todos os termos a sentença vergastada. 

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 11 de março de 2015.

                    Abraham Lincoln da Cunha Ramos

4 Art. 333. O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;
II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.
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                                                                                       Relator
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